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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16327.720469/2011-87

ACORDAO 1002-004.316 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 20 de maio de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE BANCO CITICARD S.A.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Ano-calendario: 2006
CSLL. MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFiCIO.

A multa isolada, devida pela insuficiéncia de recolhimento da estimativa
mensal do imposto de renda e da contribui¢do social, e a multa de oficio
regulamentar, devida pela insuficiéncia de recolhimento do IRPJ apurada
na data do fato gerador tem hipdteses de incidéncias distintas, tornando
assim cabivel o langamento concomitante dessas penalidades.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento
ao Recurso Voluntario. Vencidas as conselheiras Andrea Viana Arrais Egypto (relatora), Maria
Angélica Echer Ferreira Feijo e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que davam provimento.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Ailton Neves da Silva.

Assinado Digitalmente

Andréa Viana Arrais Egypto — Relator

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente e Redator Designado
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			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Ano-calendário: 2006
			 
				 CSLL. MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO.
				 A multa isolada, devida pela insuficiência de recolhimento da estimativa mensal do imposto de renda e da contribuição social, e a multa de ofício regulamentar, devida pela insuficiência de recolhimento do IRPJ apurada na data do fato gerador tem hipóteses de incidências distintas, tornando assim cabível o lançamento concomitante dessas penalidades.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Vencidas as conselheiras Andrea Viana Arrais Egypto (relatora), Maria Angélica Echer Ferreira Feijó e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que davam provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Aílton Neves da Silva.
		 Assinado Digitalmente
		 Andréa Viana Arrais Egypto - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ailton Neves da Silva - Presidente e Redator Designado
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto, Luís Ângelo Carneiro Baptista (substituto integral), Maria Angelica Echer Ferreira Feijó, Ricardo Pezzuto Rufino, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ailton Neves da Silva (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão proferida pela DRJ que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte, mantendo o crédito tributário.
		 Conforme relatório do acórdão recorrido, do qual colho os principais fatos com complementos em seguida, contra a contribuinte foram apuradas três infrações, abaixo especificadas, em síntese:
		 Falta de adição ao LL, na determinação da BC da CSLL, da Provisão de Cofins c/ exibigilidade suspensa: - a fiscalizada adicionou à BC do IRPJ despesas de Cofins em discussão judicial, de 2006, declaradas em DCTF com exigibilidade suspensa; pois, em relação à CSLL a Interessada só teria adicionado tal valor em Fev/2007, apenas para igualar o procedimento adotado pelas demais empresas do grupo financeiro (conforme TIF 03); o fisco efetuou lançamento devido à postergação do pagamento da CSLL para março/2007 (estimativa de fev/2007), c/c art. 273, I do RIR/99;
		 [Multa de ofício isolada pela] Falta de recolhimento de Estimativa da CSLL decorrente da não adição ao LL, na determinação da BC da CSLL da Cofins c/ exigibilidade suspensa: - os meses e valores que deixaram de compor a base mensal estimada, apurada em balancete mensal de suspensão ou redução;
		 Falta de adição ao LL, na determinação da BC da BCLL, da Despesa com Patrocínio Cultural - Lei Rouanet: - a fiscalizada contabilizou despesa [operacional] de patrocínio no valor de R$ 1,5 milhão na conta 8.1.7.42.00.0.400521-8, mas não adicionou esse valor ao LL para determinação do resultado ajustado da CSLL, mas apenas do IRPJ.
		 Devidamente cientificada em 25/04/2011, a Interessada apresentou em Impugnação de fls. 178/243, e anexos de fls. 244 e ss, se insurgindo contra a totalidade da exigência fiscal.
		 A 4ª Turma da DRJ/RJODRJ, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação da contribuinte, conforme ementa do Acórdão nº 12-105.667 (fls. 472/499), a seguir transcrita:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
		 Ano-calendário: 2006
		 POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO. CRITÉRIO DA IMPUTAÇÃO LINERAR E IMPUTAÇÃO PROPORCIONAL. APLICABILIDADE.
		 Apesar de o Parecer Normativo Cosit nº 02/1996 prever sistema de amortização linear, na forma de cobrança pelo fisco em caso de postergação, tal procedimento não está acorde com o Parecer PGFN/CDA nº 1.936/2004, nem com o Parecer Cosit nº 106/2004, e, também, com as decisões mais recentes da CSRF, sendo o método da imputação proporcional o único admitido pelo CTN na hipótese de postergação.
		 CSLL. BASE DE CÁLCULO. LEI ROUANET. PATROCÍNIO. ADIÇÃO.
		 O caput do art.13 da Lei 9.249/1995, ao fazer referência ao art. 47 da Lei 4.506/64, não deixa dúvidas de que o conceito de despesa operacional para fins tributários também se aplica à CSLL. A vedação prevista no §2º do art.18 da Lei 8.313/1991, que é aplicada aos projetos especiais previstos no §3º do mesmo artigo (ambos introduzidos pela MP nº 1.589/1997), pela qual o contribuinte não pode deduzir as doações e os patrocínios como despesa operacional, não é específica para o IRPJ, aplicando-se também à CSLL.
		 CSLL. BASE DE CÁLCULO. ADIÇÃO. PROVISÕES. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA.
		 Por configurar uma situação de solução indefinida, os tributos discutidos judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa, são indedutíveis para efeito de determinação da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, por traduzir-se em caráter de provisão. Veda-se a dedução antecipada de tributo com exigibilidade suspensa dada a sua condição de incerteza.
		 ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
		 Ano-calendário: 2006
		 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA DE OFÍCIO PELA FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES DISTINTAS. NOVA REDAÇÃO DADA PELA MP 351/2007. APLICÁVEL À FALTA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETÊNCIA DE DEZEMBRO DE 2006.
		 A partir do advento da MP nº 351/2007, convertida na Lei 11.488/2007, a multa isolada passa a incidir sobre o valor não recolhido da estimativa mensal independentemente do valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou insuficiência, se apurada, estaria sujeita à incidência da multa de ofício. São duas materialidades distintas, uma refere-se ao ressarcimento ao Estado pela não entrada de recursos no tempo determinado e a outra pelo não oferecimento à tributação de valores que estariam sujeitos à mesma.
		 MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. BALANÇO DE SUSPENSÃO OU REDUÇÃO.
		 Ao utilizar balanços de suspensão ou redução o contribuinte está suspendendo ou reduzindo o valor a ser pago a título de estimativa mensal. Portanto, ele continua apurando estimativa mensal, mas com o valor reduzido ou suspenso pelos balanços, razão pela qual se submete ao disposto no art. 44, II, b, da Lei nº 9.430/96.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2006
		 MUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF Nº 05. EFEITO VINCULANTE. Portaria ME nº 277, de 07 de junho de 2018.
		 O CTN, quando trata da obrigação tributária principal, estabeleceu no art. 113, §1º que essa surge com a ocorrência do fato gerador, tendo por objeto o pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária, e extingue-se com o crédito dela decorrente.
		 Por sua vez, o art. 139 do mesmo diploma dispõe que o crédito tributário decorre da obrigação [tributária] principal, e que ambos possuem a mesma natureza [jurídica], não deixando margem à dúvida de que o crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniária, visto que ambos constituem a obrigação tributária, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela correspondente.
		 Como o crédito tributário corresponde à obrigação tributária, e essa última é constituída de tributo e/ou de penalidade pecuniária, a única conclusão lógica possível a se chegar é a de que a penalidade é um crédito tributário.
		 O art. 161 do CTN, por sua vez, dispõe que o crédito [tributário] não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta.
		 Além disso, o julgador administrativo vincula-se às normas cogentes, qual seja, a Portaria MF nº 277, de 07 de junho de 2018, a qual atribuiu efeito vinculante a determinadas Súmulas CARF, dentre elas a de nº 5, publicada no DOU de 23-12-10, a qual prevê serem devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
		 JUROS DE MORA. COMPOSIÇÃO. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. SÚMULA CARF. EFEITO VINCULANTE.
		 A utilização da taxa SELIC aplicada para o cálculo dos juros de mora exigidos através dos autos em causa decorre de expressa disposição legal, visto que obedeceu ao comando do artigo 13 da Lei n. 9.065/1995 e no artigo 5º, § 3º, c/c art. 61, § 3º da Lei n. 9.430/1996, legislação que trata da exigência de juros de mora à taxa SELIC, a partir de abril de 1995.
		 Além disso, o julgador administrativo se vincula às normas cogentes, mormente, o disposto na Súmula CARF nº 4, a qual dispõe que, a partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 
		 A contribuinte foi intimada da decisão em 01/03/2019, sexta-feira (fl. 504), e em 03/04/2019 apresentou Recurso Voluntário, onde esclareceu que antes do julgamento da impugnação, a Recorrente aderiu à anistia da Medida Provisória n 783, de 31.05.2017, cujo prazo de adesão foi prorrogado pela Medida Provisória n 798, de 30.08.2017, em relação aos débitos correspondentes às infrações 001 e 002, requerendo a desistência/renúncia parcial quanto às alegações de direito sobre as quais se fundamentam sua impugnação quanto a estas infrações e o regular processamento do feito quanto à parte remanescente em discussão (Infração 003 - Multas Isoladas - Falta de Recolhimento da Contribuição Social sobre a Base Estimada - fls. 438/439 e 452/463).
		 A Recorrente assevera acerca da impossibilidade de aplicação cumulativa de multa de ofício e multa isolada decorrentes da não tributação dos mesmos valores, ressalta que os fatos geradores ocorreram em 2006 e pleiteia pela insubsistência do Auto de Infração.
		 
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora
		 
		 Juízo de admissibilidade
		 O Recurso Voluntário foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
		 
		 Recurso Voluntário
		 A controvérsia recursal se limita à exigência da multa isolada por falta de pagamento de estimativa mensal de tributos.
		 Nos termos dispostos no TVF cuida a matéria tributável levantada neste item da aplicação de multa de ofício (50%) exigida isoladamente em decorrência do não recolhimento da estimativa mensal de CSLL a que o contribuinte estava sujeito. No quadro acima percebe-se que não foi calculada a CSLL estimada que deixou de ser recolhida em relação aos meses de janeiro, fevereiro, março e maio de 2006, pois nos três primeiros meses a determinação da base de cálculo estimada da CSLL foi feita baseada na receita bruta e acréscimos, e no mês de maio não há que se falar em estimativa, uma vez que o próprio período de apuração a que o contribuinte esteve submetido foi de apenas um mês, de 01/05 a 31/05/2006 (incorporação da NICE).
		 A Recorrente se insurge contra a decisão da DRJ que assevera a possibilidade da cobrança concomitante da multa de ofício com a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, após a entrada em vigor da MP nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007.
		 Inicialmente, há de se ressaltar que o fato gerador no presente caso refere-se ao ano de 2006, portanto, antes das mudanças dispostas no inciso II, do art. 44, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14, da Lei nº 11.488/2007.
		 Conforme se observa dos autos, houve cobrança da multa isolada pelo inadimplemento de estimativas, juntamente com a da multa de ofício decorrente do lançamento dos tributos anuais.
		 A Súmula CARF nº 105 estabelece que a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 Entretanto, existe uma divergência no âmbito do CARF no sentido de que referida Súmula somente deve ser aplicada para os lançamentos anteriores a 2007, tendo em vista que, a partir da alteração promovida pela Medida Provisória nº 351/07, convertida na Lei nº 11.488, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430/96, estaria expressa a possibilidade de aplicação das duas penalidades.
		 Entendo que não.
		 Conforme precedente firmado no Acórdão nº 9101-006.899 da CSRF, apesar de a aplicação da Súmula CARF 105 ser restrita à multa isolada lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, entendo que os argumentos que ensejaram a aprovação da referida súmula são totalmente aplicáveis à multa isolada aplicada com base no art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007.
		 Destaca-se ainda que o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a insuficiência de pagamento do imposto deve ser apenada com multa de ofício, que é devida pelo descumprimento da obrigação principal, e que não pode haver a cumulação com a multa isolada, uma vez que a primeira (infração mais grave) absorve a segunda (infração menos grave), em razão do princípio da consunção.
		 Conforme se verifica do julgamento proferido no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1878192 - SC, referido entendimento foi ratificado com a conclusão de que é vedada a cumulação das multas isolada e de ofício mesmo após as alterações promovidas pela Lei 11.488/2007. Vejamos trechos do voto do Ministro Relator HERMAN BENJAMIN:
		 
		 A controvérsia, no Recurso Especial, consiste em saber se é possível a aplicação concomitante das multas de ofício e isolada.
		 O Tribunal de origem não admitiu o Recurso Especial da recorrente com base em dois fundamentos: i) ausência de violação ao art. 1.022, do CPC/15 e ii) aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que o acórdão recorrido estaria de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior.
		 A agravante, contudo, não impugnou especificamente o fundamento da incidência da Súmula 83 do STJ. O Superior Tribunal de Justiça entende que, inadmitido o Recurso Especial com base no referido preceito sumula, incumbe à parte, no Agravo em Recurso Especial, apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada.
		 No caso em questão, a agravante afirma que encontra-se pendente o julgamento de agravo interno interposto pela Fazenda Nacional, AREsp 1.603.525, além de inexistirem decisões da Primeira Turma. (fl. 356, e-STJ). Em relação ao AREsp 1.603.525/RJ, verifica-se que o julgamento do seu Agravo Interno já foi concluído no sentido de que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. A propósito: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.
		 Encontrando-se a matéria com orientação jurisprudencial consolidada no órgão fracionário, é possível aplicar a Súmula 83/STJ. Nessa linha:
		 TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. DESPESAS COM CAPATAZIA. INCLUSÃO NO VALOR ADUANEIRO. IMPOSSIBILIDADE.
		 1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção, as despesas referentes à descarga e à movimentação, no porto alfandegado, das mercadorias importadas (despesas com capatazia), não podem compor o respectivo valor aduaneiro.
		 2. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da Primeira Seção.
		 3. Pacífico o entendimento jurisprudencial, a pretensão recursal se revela manifestamente improcedente, o que enseja a aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
		 4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.
		 (AgInt no REsp 1.585.854/SC, Rel. Min, Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 07/08/2018, grifamos)
		 Constata-se que a parte agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão recorrida - de que o seu Recurso Especial não mereceu conhecimento - reiterando sua argumentação referente ao mérito. O STJ tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter a decisão recorrida justifica a aplicação, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal. Confira-se: AgInt nos EDcl no REsp 1.852.645/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma e DJe 11/02/2021.
		 Ademais, veja-se que a Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes, continua a aplicar o entendimento de que a vedação à cumulação das multas isolada e de ofício persiste, mesmo após as alterações promovidas pela Lei 11.488/2007. Cito, a título exemplificativo (grifos acrescidos):
		 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA EDE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
		 I - Na origem, trata-se de ação objetivando a anulação de três lançamentos tributários, em virtude da existência de excesso do montante cobrado.
		 II - Após sentença que julgou parcialmente procedente o pleito elaborado na exordial, foram interpostas apelações pelo contribuinte e pela Fazenda Nacional, recursos que tiveram, respectivamente, seu provimento parcialmente concedido e negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, ficando consignado o entendimento de que é ilegal a aplicação concomitante das multas de ofício e isolada, previstas no art. 44 da Lei n. 9.430/1996.
		 III - Conquanto a parte insista que a única hipótese em que se poderá cobrar a multa isolada é se não for possível cobrar a multa de ofício, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que é ilegal a aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.
		 IV - Agravo interno improvido.
		 (AREsp 1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 25.11.20)
		 Dessa forma, verifica-se que a decisão recorrida não merece reforma.
		 Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Interno.
		 
		 Ante o exposto, por coadunar com o entendimento exarado pelo STJ e pela 1ª CSRF, no sentido de que a mudança legislativa não trouxe alteração substancial do sentido da norma jurídica, mantendo-se inclusive o racional da Súmula CARF 105 ao presente caso, entendo por afastar a exigência da multa isolada.
		 
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário e DAR-LHE PROVIMENTO.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andréa Viana Arrais Egypto
	
	 
		 Conselheiro Ailton Neves da Silva, redator designado
		 Com a devida vênia, ouso discordar do voto da ilustre relatora quanto ao não cabimento de exigência de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas em concomitância com a multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ.
		 Para o entendimento da razão de existir da multa isolada em comento, se deve primeiro compreender a razão da existência do recolhimento de IRPJ/CSLL por estimativa. A forma de recolhimento padrão de IRPJ e CSLL é através da apuração do lucro real trimestral. Mas o contribuinte pode optar por fazer a sua apuração do lucro anualmente (conforme art. 2º da Lei 9.430/96). E se assim o fizer, este mesmo artigo prevê o pagamento mensal do IRPJ por estimativa, como forma de antecipação do tributo a ser apurado no final do ano-calendário. Ao mesmo tempo, o art. 28 da mesma Lei 9.430/96 cita que se aplica à CSLL as mesmas normas aplicadas para o IRPJ.
		 Então, há uma expectativa de entrada de recursos pelo Estado com o recolhimento do tributo por estimativa. Por essa razão, então, há a imposição de multa isolada, caso não se observe o dever do contribuinte de efetuar os recolhimentos por estimativa.
		 A Súmula CARF nº 105 pacificou o entendimento sobre a concomitância entre a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e a multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ/CSLL:
		 Súmula CARF nº 105:
		 A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
		 
		 Contudo, com a edição da Medida Provisória nº 351/2007 em 22/01/2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.488/2007, a multa isolada por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ e CSLL passou a ter novo regramento previsto no art. 44, inciso II, da Lei nº 9.430/96:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
		 a) na forma do art. 8º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física;
		 b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
		 
		 A alteração da redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96 buscou adequar o dispositivo face à jurisprudência então dominante no CARF, que resultou na Súmula CARF nº 105. A forma legislativa anterior dava margem a interpretação da existência de bis in idem, entendendo que a mesma multa seria aplicada quando do lançamento de ofício do tributo.
		 Assim, a Súmula CARF nº 105 ficou restrita às multas isoladas relativas a períodos anteriores à nova legislação, já que todos os Acórdãos Precedentes são referentes a multas isoladas aplicadas com base na redação legal anterior às alterações referidas.
		 Partindo para a nova configuração legal, se percebe que as multas isoladas e as em conjunto com os tributos, como definidas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, vinculam-se a infrações de naturezas distintas. São, na verdade, duas as penalidades previstas no art. 44: uma, exigida juntamente com o tributo faltante, nas hipóteses de de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, valorada em 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição; outra, exigida de forma isolada, no percentual de 50%, na hipótese da falta recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e da CSLL.
		 Conclui-se, pois, que as multas são distintas e autônomas. Isso decorre, acima de tudo, das evidentes diferenças que existem entre as hipóteses de incidência e os consequentes das normas punitivas. No IRPJ e na CSLL, se observa que os critérios material e temporal são completamente distintos. O tributo não pago, decorrente da existência de lucro apurado trimestralmente ou anualmente, submete-se à multa do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, enquanto a estimativa não recolhida, decorrente da existência de receita bruta mensal ou balanços de redução, submete-se à multa do inciso II do dispositivo antes citado.
		 No caso do inciso I do art. 44 da Lei nº 9.430 de 1996, a quantificação toma por base o tributo devido em função do lucro, fazendo incidir o percentual de 75%. No caso do inciso II, letra b, do dispositivo antes citado, a quantificação toma por base a estimativa apurada em função da receita bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50%.
		 Os julgados mais recentes da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, no âmbito desta 1ª Seção, publicados no sítio eletrônico do CARF, evidenciam de forma inequívoca a possibilidade de aplicação concomitante das duas penalidades em hipóteses de lançamento de ofício, nos termos dos fundamentos expostos no presente voto:
		 Numero do processo: 16682.720832/2018-91
		 Turma: 1ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
		 Câmara: 1ª SEÇÃO
		 Seção: Câmara Superior de Recursos Fiscais
		 Data da sessão: Tue Nov 04 00:00:00 UTC 2025
		 Data da publicação: Mon Dec 29 00:00:00 UTC 2025
		 Ementa: Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2013 RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS COMPARADOS. NÃO CONHECIMENTO. A ausência de similitude fático-jurídica entre as decisões comparadas (acórdão recorrido x paradigmas) impede a caracterização do dissídio, prejudicando o conhecimento recursal. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do recurso especial que não logra demonstrar a necessária divergência jurisprudencial em relação a um fundamento jurídico autônomo constante do acórdão recorrido. Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ano-calendário: 2013 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário. Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2013 ÁGIO. EMPRESAS DO MESMO GRUPO. AUSÊNCIA DE SUBSTÂNCIA ECONÔMICA. INDEDUTIBILIDADE. É indedutível, por falta de substância econômica, o ágio originado de operações realizadas entre empresas do mesmo grupo econômico. MULTA ISOLADA SOBRE ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ. LANÇAMENTO APÓS O ENCERRAMENTO DO ANO-CALENDÁRIO COM APURAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL. CABIMENTO. De acordo com a Súmula CARF nº 178: A inexistência de tributo apurado ao final do ano-calendário não impede a aplicação de multa isolada por falta de recolhimento de estimativa na forma autorizada desde a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
		 Numero da decisão: 9101-007.476
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, e, relativamente ao Recurso Especial do Contribuinte: (i) por unanimidade de votos, não conhecer do recurso em relação às matérias 2- ágio originado em aquisição entre partes independentes não é ágio interno, 3- inexistência de ágio interno no presente caso - inexistência de reavaliação, 4- incorporação de ações de terceiros independentes não produz ágio interno, e 5- CSLL: possibilidade de amortização do ágio, e, por maioria de votos, conhecer do recurso apenas em relação à matéria 1- Inexistência de vedação legal ao registro e amortização do ágio interno, limitada ao ágio da 1ª etapa, vencida a Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou por conhecer integralmente dessa matéria. No mérito, acordam em: (i) quanto ao recurso da Fazenda Nacional: (a) por unanimidade de votos, dar-lhe provimento parcial para restabelecer as exigências de multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ; e (b) por voto de qualidade, dar provimento ao recurso para restabelecer as exigências de multas isoladas concomitantes de CSLL, vencidos os Conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli (relator), Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por negar provimento; e (ii) relativamente ao recurso do Contribuinte: (i) por maioria de votos, negar-lhe provimento, vencidos os Conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli (relator), Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por dar provimento. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa. Votou pelas conclusões do voto vencedor, quanto ao mérito do recurso do Contribuinte, a Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto as Conselheiras Edeli Pereira Bessa e Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic. Assinado Digitalmente Luis Henrique Marotti Toselli - Relator Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa - Redatora Designada Assinado Digitalmente Carlos Higino Ribeiro de Alencar - Presidente Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Jandir José Dalle Lucca, Semíramis de Oliveira Duro, Carlos Higino Ribeiro de Alencar (Presidente).
		 Nome do relator: LUIS HENRIQUE MAROTTI TOSELLI
		 ...
		 Numero do processo: 16561.720241/2016-29
		 Turma: 1ª TURMA/CÂMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
		 Câmara: 1ª SEÇÃO
		 Seção: Câmara Superior de Recursos Fiscais
		 Data da sessão: Tue Nov 04 00:00:00 UTC 2025
		 Data da publicação: Wed Dec 24 00:00:00 UTC 2025
		 Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2011, 2012 RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. CONHECIMENTO. DESISTÊNCIA. Não se conhece de recurso especial diante da desistência manifestada pelo sujeito passivo, devendo ser determinado o encaminhamento dos autos à unidade de origem para as providências de sua alçada, sem retorno ao CARF. MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE. A partir do ano-calendário 2007, a alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que serão aplicadas as seguintes multas. A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente, não havendo falar em impossibilidade de imposição da multa após o encerramento do ano-calendário.
		 Numero da decisão: 9101-007.480
		 Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Especial do Contribuinte em face do pedido de desistência, e conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional para restabelecer as exigências de multas isoladas concomitantes vencidos os Conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Júnior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por negar provimento. Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa - Relatora Assinado Digitalmente Carlos Higino Ribeiro de Alencar - Presidente Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonça Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo dos Santos Pereira Júnior, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Jandir José Dalle Lucca, Semiramis de Oliveira Duro e Carlos Higino Ribeiro de Alencar (Presidente).
		 Nome do relator: EDELI PEREIRA BESSA
		 
		 Desta forma, são duas normas distintas e autônomas, que punem, em diferentes graus, ilicitudes diversas, por razões diversas.
		 Desse modo, após o advento da MP nº 351/2007, entendo que a multa isolada deve ser mantida, ainda que aplicada em concomitância com as multas de ofício pela ausência de recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusão decorre da constatação de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e períodos de apuração diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cálculos diferenciadas. A legislação, em nenhum momento, vedou a aplicação concomitante das penalidades em comento.
		 
		 Dispositivo
		 Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ailton Neves da Silva
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Andréa Viana Arrais Egypto,

Luis Angelo Carneiro Baptista (substituto integral), Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Ricardo

Pezzuto Rufino, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ailton Neves da Silva (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdao proferida pela DRJ que

julgou improcedente a impugnacado apresentada pelo contribuinte, mantendo o crédito tributario.

Conforme relatério do acdrdao recorrido, do qual colho os principais fatos com

complementos em seguida, contra a contribuinte foram apuradas trés infragGes, abaixo

especificadas, em sintese:

Falta de adigdo ao LL, na determinag¢éo da BC da CSLL, da ProvisGo de
Cofins ¢/ exibigilidade suspensa: - a fiscalizada adicionou a BC do IRPJ
despesas de Cofins em discussao judicial, de 2006, declaradas em DCTF com
exigibilidade suspensa; pois, em relagdo a CSLL a Interessada sé teria
adicionado tal valor em Fev/2007, apenas para igualar o procedimento
adotado pelas demais empresas do grupo financeiro (conforme TIF 03); o
fisco efetuou lancamento devido a postergacdao do pagamento da CSLL para
margo/2007 (estimativa de fev/2007), c/c art. 273, | do RIR/99;

[Multa de oficio isolada pela] Falta de recolhimento de Estimativa da CSLL
decorrente da ndo adi¢do ao LL, na determinag¢do da BC da CSLL da Cofins
¢/ exigibilidade suspensa: - os meses e valores que deixaram de compor a
base mensal estimada, apurada em balancete mensal de suspensdo ou
reducao;

Falta de adigdo ao LL, na determina¢do da BC da BCLL, da Despesa com
Patrocinio Cultural - Lei Rouanet: - a fiscalizada contabilizou despesa
[operacional] de patrocinio no valor de RS 1,5 milhdo na conta
8.1.7.42.00.0.400521-8, mas nao adicionou esse valor ao LL para
determinacdo do resultado ajustado da CSLL, mas apenas do IRPJ.

Devidamente cientificada em 25/04/2011, a Interessada apresentou em

Impugnacdo de fls. 178/243, e anexos de fls. 244 e ss, se insurgindo contra a totalidade da

exigéncia fiscal.

A 42 Turma da DRJ/RJODRIJ, por unanimidade de votos, julgou improcedente a

impugnacdo da contribuinte, conforme ementa do Acérddo n? 12-105.667 (fls. 472/499), a seguir

transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO - CSLL
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Ano-calendario: 2006

POSTERGAGAO DE PAGAMENTO. CRITERIO DA IMPUTAGAO LINERAR E
IMPUTAGAO PROPORCIONAL. APLICABILIDADE.

Apesar de o Parecer Normativo Cosit n2 02/1996 prever sistema de amortizagdo
linear, na forma de cobranca pelo fisco em caso de postergacao, tal procedimento
n3o esta acorde com o Parecer PGFN/CDA n2 1.936/2004, nem com o Parecer
Cosit n2 106/2004, e, também, com as decisGes mais recentes da CSRF, sendo o
método da imputagcdo proporcional o Unico admitido pelo CTN na hipdtese de
postergacgao.

CSLL. BASE DE CALCULO. LEI ROUANET. PATROCINIO. ADICAO.

O caput do art.13 da Lei 9.249/1995, ao fazer referéncia ao art. 47 da Lei
4.506/64, n3o deixa duvidas de que o conceito de despesa operacional para fins
tributarios também se aplica a CSLL. A vedacgdo prevista no §22 do art.18 da Lei
8.313/1991, que ¢é aplicada aos projetos especiais previstos no §32 do mesmo
artigo (ambos introduzidos pela MP n2 1.589/1997), pela qual o contribuinte ndo
pode deduzir as doacGes e os patrocinios como despesa operacional, ndo é
especifica para o IRPJ, aplicando-se também a CSLL.

CSLL. BASE DE CALCULO. ADIGAO. PROVISOES. TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE
SUSPENSA.

Por configurar uma situacdo de solucdo indefinida, os tributos discutidos
judicialmente, cuja exigibilidade estiver suspensa, sdo indedutiveis para efeito de
determinacdo da base de cdlculo da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido, por
traduzir-se em carater de provisao. Veda-se a dedu¢do antecipada de tributo com
exigibilidade suspensa dada a sua condi¢do de incerteza.
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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2006

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA DE
OFICIO PELA FALTA OU INSUFICIENCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES DISTINTAS.
NOVA REDAGCAO DADA PELA MP 351/2007. APLICAVEL A FALTA DE
RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETENCIA DE DEZEMBRO DE
2006.

A partir do advento da MP n2 351/2007, convertida na Lei 11.488/2007, a multa
isolada passa a incidir sobre o valor nao recolhido da estimativa mensal
independentemente do valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou
insuficiéncia, se apurada, estaria sujeita a incidéncia da multa de oficio. Sdo duas
materialidades distintas, uma refere-se ao ressarcimento ao Estado pela ndo
entrada de recursos no tempo determinado e a outra pelo ndo oferecimento a
tributacdo de valores que estariam sujeitos a mesma.

MULTA ISOLADA. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. BALANCO DE
SUSPENSAO OU REDUCAO.
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Ao utilizar balangos de suspensao ou reducgdo o contribuinte estd suspendendo ou
reduzindo o valor a ser pago a titulo de estimativa mensal. Portanto, ele continua
apurando estimativa mensal, mas com o valor reduzido ou suspenso pelos
balancos, razao pela qual se submete ao disposto no art. 44, Il, “b”, da Lei n?
9.430/96.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2006

MUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO. SUMULA CARF N2 05. EFEITO
VINCULANTE. Portaria ME n2 277, de 07 de junho de 2018.

O CTN, quando trata da obrigacdo tributdria principal, estabeleceu no art. 113,
§12 que essa surge com a ocorréncia do fato gerador, tendo por objeto o
pagamento do tributo ou da penalidade pecuniaria, e extingue-se com o crédito
dela decorrente.

Por sua vez, o art. 139 do mesmo diploma dispGe que o crédito tributario decorre
da obrigacdo [tributdria] principal, e que ambos possuem a mesma natureza
[juridical, ndo deixando margem a duvida de que o crédito tributdrio inclui tanto o
valor do tributo quanto o da penalidade pecuniaria, visto que ambos constituem a
obrigacdo tributdria, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela
correspondente.

Como o crédito tributdrio corresponde a obrigacdo tributdria, e essa ultima é
constituida de tributo e/ou de penalidade pecuniaria, a Unica conclusdo ldgica
possivel a se chegar é a de que a penalidade é um crédito tributario.

O art. 161 do CTN, por sua vez, dispde que o crédito [tributdrio] ndo
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integralmente pago no vencimento sera acrescido de juros de mora, seja qual for
o0 motivo determinante da falta.

Além disso, o julgador administrativo vincula-se as normas cogentes, qual seja, a
Portaria MF n2 277, de 07 de junho de 2018, a qual atribuiu efeito vinculante a
determinadas Sumulas CARF, dentre elas a de n? 5, publicada no DOU de 23-12-
10, a qual prevé serem devidos juros de mora sobre o crédito tributario nao
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo
guando existir depdsito no montante integral.

JUROS DE MORA. COMPOSIGAO. TAXA SELIC. APLICAGAO. SUMULA CARF. EFEITO
VINCULANTE.

A utilizacdo da taxa SELIC aplicada para o calculo dos juros de mora exigidos
através dos autos em causa decorre de expressa disposicdao legal, visto que
obedeceu ao comando do artigo 13 da Lei n. 9.065/1995 e no artigo 59, § 39, c/c
art. 61, § 32 da Lei n. 9.430/1996, legislacdo que trata da exigéncia de juros de
mora a taxa SELIC, a partir de abril de 1995.

Além disso, o julgador administrativo se vincula as normas cogentes, mormente, o
disposto na Sumula CARF n? 4, a qual dispGe que, a partir de 12 de abril de 1995,
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0s juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de inadimpléncia,
a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custddia - SELIC para titulos
federais.

A contribuinte foi intimada da decisdo em 01/03/2019, sexta-feira (fl. 504), e em
03/04/2019 apresentou Recurso Voluntario, onde esclareceu que “antes do julgamento da
impugnacao, a Recorrente aderiu a anistia da Medida Proviséria n' 783, de 31.05.2017, cujo prazo
de adesdo foi prorrogado pela Medida Proviséria n' 798, de 30.08.2017, em relacdo aos débitos
correspondentes as infragbes 001 e 002, requerendo a desisténcia/renlncia parcial quanto as
alegacdes de direito sobre as quais se fundamentam sua impugnacao quanto a estas infragdes e o
regular processamento do feito quanto a parte remanescente em discussao (Infragdo 003 — Multas
Isoladas — Falta de Recolhimento da Contribuicdo Social sobre a Base Estimada — fls. 438/439 e
452/463)".

A Recorrente assevera acerca da impossibilidade de aplicagdo cumulativa de multa
de oficio e multa isolada decorrentes da nao tributacdo dos mesmos valores, ressalta que os fatos
geradores ocorreram em 2006 e pleiteia pela insubsisténcia do Auto de Infracao.

E o Relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Andréa Viana Arrais Egypto, Relatora

Juizo de admissibilidade

O Recurso Voluntario foi apresentado dentro do prazo legal e atende aos requisitos
de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Recurso Voluntario

A controvérsia recursal se limita a exigéncia da multa isolada por falta de pagamento
de estimativa mensal de tributos.

Nos termos dispostos no TVF “cuida a matéria tributavel levantada neste item da
aplicacdo de multa de oficio (50%) exigida isoladamente em decorréncia do ndo recolhimento da
estimativa mensal de CSLL a que o contribuinte estava sujeito. No quadro acima percebe-se que
nédo foi calculada a CSLL estimada que deixou de ser recolhida em relacdo aos meses de janeiro,
fevereiro, marco e maio de 2006, pois nos trés primeiros meses a determinacéo da base de calculo
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estimada da CSLL foi feita baseada na receita bruta e acréscimos, e no més de maio nao ha que se
falar em estimativa, uma vez que o préprio periodo de apuracdo a que o contribuinte esteve
submetido foi de apenas um més, de 01/05 a 31/05/2006 (incorporagéo da NICE)”.

A Recorrente se insurge contra a decisdo da DRJ que assevera a possibilidade da
cobranca concomitante da multa de oficio com a multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas, apés a entrada em vigor da MP n° 351/2007, convertida na Lei n® 11.488/2007.

Inicialmente, ha de se ressaltar que o fato gerador no presente caso refere-se ao ano
de 2006, portanto, antes das mudancas dispostas no inciso Il, do art. 44, da Lei n° 9.430/96, com
redacédo dada pelo art. 14, da Lei n® 11.488/2007.

Conforme se observa dos autos, houve cobranca da multa isolada pelo
inadimplemento de estimativas, juntamente com a da multa de oficio decorrente do langamento dos
tributos anuais.

A Sumula CARF n° 105 estabelece que “a multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas, lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode
ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no
ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio”.

Entretanto, existe uma divergéncia no ambito do CARF no sentido de que referida
Sumula somente deve ser aplicada para os lancamentos anteriores a 2007, tendo em vista que, a
partir da alteracdo promovida pela Medida Provisoria n® 351/07, convertida na Lei n® 11.488, de
2007, no art. 44, da Lei n° 9.430/96, estaria expressa a possibilidade de aplicacdo das duas
penalidades.

Entendo que néo.

Conforme precedente firmado no Acérddo n® 9101-006.899 da CSRF, apesar de a
aplicagdo da Sumula CARF 105 ser restrita a multa isolada “langada com fundamento no art. 44 §
1° inciso IV da Lei n° 9.430, de 1996, entendo que os argumentos que ensejaram a aprovagdo da
referida simula sdo totalmente aplicaveis a multa isolada aplicada com base no art. 44, inciso I,
alinea b, da Lei n° 9.430/1996, com a redac¢do dada pelo art. 14 da Lei n® 11.488/2007.

Destaca-se ainda que o Superior Tribunal de Justica firmou entendimento no sentido
de que a insuficiéncia de pagamento do imposto deve ser apenada com multa de oficio, que é devida
pelo descumprimento da obrigacdo principal, e que ndo pode haver a cumulacdo com a multa
isolada, “uma vez que a primeira (infragdo mais grave) absorve a segunda (infracdo menos grave),
em razdo do principio da consungdo”.

Conforme se verifica do julgamento proferido no Agint no AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL N° 1878192 — SC, referido entendimento foi ratificado com a concluséo de
que é vedada a cumulacdo das multas "isolada™ e "de oficio” mesmo ap0és as alteragcdes promovidas
pela Lei 11.488/2007. Vejamos trechos do voto do Ministro Relator HERMAN BENJAMIN:

A controvérsia, no Recurso Especial, consiste em saber se é possivel a aplicagdo
concomitante das multas de oficio e isolada.
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O Tribunal de origem ndo admitiu o Recurso Especial da recorrente com base em
dois fundamentos: i) auséncia de violacdo ao art. 1.022, do CPC/15 e ii) aplicacdo
da Sumula 83 do STJ, uma vez que o acordao recorrido estaria de acordo com a
jurisprudéncia desta Corte Superior.

A agravante, contudo, ndo impugnou especificamente o fundamento da incidéncia
da Stimula 83 do STJ. O Superior Tribunal de Justica entende que, inadmitido o
Recurso Especial com base no referido preceito sumula, incumbe a parte, no
Agravo em Recurso Especial, apontar precedentes contemporaneos ou
supervenientes aos referidos na decisdo impugnada.

No caso em questdo, a agravante afirma que “encontra-Se pendente o julgamento
de agravo interno interposto pela Fazenda Nacional, AREsp 1.603.525, além de
inexistirem decisdes da Primeira Turma.” (fl. 356, e-STJ). Em relacdo ao AREsp
1.603.525/RJ, verifica-se que o julgamento do seu Agravo Interno ja foi concluido
no sentido de que “a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a é pacifica ao
afirmar que é ilegal a aplicagdo concomitante das multas isolada e de oficio
previstas nos incisos | e Il do art. 44 da Lei n. 9.430/1996". A prop6sito: REsp
1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em
17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.

Encontrando-se a matéria com orientagdo jurisprudencial consolidada no 6rgdo
fracionario, é possivel aplicar a Simula 83/STJ. Nessa linha:

TRIBUTARIO. IMPOSTO DE IMPORTACAO. DESPESAS COM CAPATAZIA.
INCLUSAO NO VALOR ADUANEIRO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme pacifico entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas que
compdem a Primeira Se¢do, as despesas referentes a descarga e & movimentacao,
no porto alfandegado, das mercadorias importadas (despesas com capatazia), ndo
podem compor o respectivo valor aduaneiro.
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2. Hipotese em que o recurso especial encontra ébice na Simula 83 do STJ, pois o
acordao recorrido estd em conformidade com a jurisprudéncia da Primeira Secdo.

3. Pacifico o entendimento jurisprudencial, a pretensdo recursal se revela
manifestamente improcedente, o que enseja a aplicacdo da multa do art. 1.021, §
4% do CPC/2015.

4. Agravo interno ndo provido, com aplicacdo de multa.

(AgInt no REsp 1.585.854/SC, Rel. Min, Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
07/08/2018, grifamos)

Constata-se que a parte agravante ndo impugnou especificamente o fundamento da
decisdo recorrida — de que o0 seu Recurso Especial ndo mereceu conhecimento —
reiterando sua argumentagdo referente ao mérito. O STJ tem firme posicionamento
segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para manter a deciséo
recorrida justifica a aplicacdo, por analogia, das Simulas 283 e 284 do Colendo
Supremo Tribunal Federal. Confira-se: Agint nos EDcl no REsp 1.852.645/SP,
Rel. Min. Benedito Gongalves, Primeira Turma e DJe 11/02/2021.
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Ademais, veja-se que a Segunda Turma do STJ, em julgados mais recentes,
continua a aplicar o entendimento de que a vedacdo a cumulacdo das multas
"isolada" e "de oficio" persiste, mesmo apos as alteracdes promovidas pela Lei
11.488/2007. Cito, a titulo exemplificativo (grifos acrescidos):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA EDE OFICIO. ART.
44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAGCAO DADA PELA LEI N. 11.488/07).
EXIGENCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

I - Na origem, trata-se de acdo objetivando a anulacdo de trés lancamentos
tributarios, em virtude da existéncia de excesso do montante cobrado.

Il - ApoOs sentenca que julgou parcialmente procedente o pleito elaborado na
exordial, foram interpostas apela¢es pelo contribuinte e pela Fazenda Nacional,
recursos que tiveram, respectivamente, seu provimento parcialmente concedido e
negado pelo Tribunal Regional Federal da 22 Regido, ficando consignado o
entendimento de que é ilegal a aplicacdo concomitante das multas de oficio e
isolada, previstas no art. 44 da Lei n. 9.430/1996.

Il - Conquanto a parte insista que a Unica hip6tese em que se podera cobrar a
multa isolada é se ndo for possivel cobrar a multa de oficio, a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica é pacifica ao afirmar que é ilegal a aplicacdo
concomitante das multas isolada e de oficio previstas nos incisos | e 1l do art. 44 da
Lei n. 9.430/1996. Nesse sentido: REsp 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto
Martins, Segunda Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no REsp
1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 17/9/2015, DJe 28/9/2015.

IV - Agravo interno improvido.
(AREsp 1.603.525/RJ, Rel. Min. Francisco Falcdo, Segunda Turma, DJe 25.11.20)
Dessa forma, verifica-se que a decisdo recorrida ndo merece reforma.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Ante 0 exposto, por coadunar com o entendimento exarado pelo STJ e pela 12 CSRF,
no sentido de que a mudanca legislativa ndo trouxe alteracdo substancial do sentido da norma
juridica, mantendo-se inclusive o racional da Simula CARF 105 ao presente caso, entendo por
afastar a exigéncia da multa isolada.

Conclusao

Ante o0 exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario e DAR-LHE

PROVIMENTO.

Assinado Digitalmente

Andréa Viana Arrais Egypto
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro Ailton Neves da Silva, redator designado

Com a devida vénia, ouso discordar do voto da ilustre relatora quanto ao nao
cabimento de exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas em
concomitancia com a multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ.

Para o entendimento da razao de existir da multa isolada em comento, se deve
primeiro compreender a razdo da existéncia do recolhimento de IRPJ/CSLL por estimativa. A forma
de recolhimento padrdo de IRPJ e CSLL é através da apuracdo do lucro real trimestral. Mas o
contribuinte pode optar por fazer a sua apuracdo do lucro anualmente (conforme art. 22 da Lei
9.430/96). E se assim o fizer, este mesmo artigo prevé o pagamento mensal do IRPJ por
estimativa, como forma de antecipacao do tributo a ser apurado no final do ano-calendario. Ao
mesmo tempo, o art. 28 da mesma Lei 9.430/96 cita que se aplica a CSLL as mesmas normas
aplicadas para o IRPJ.

Entdo, hd uma expectativa de entrada de recursos pelo Estado com o recolhimento
do tributo por estimativa. Por essa razdo, entdo, ha a imposicao de multa isolada, caso ndo se
observe o dever do contribuinte de efetuar os recolhimentos por estimativa.

A Sumula CARF n? 105 pacificou o entendimento sobre a concomitancia entre a
multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e a multa de oficio por falta de pagamento
de IRPJ/CSLL:

Sumula CARF n? 105:

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, langada com
fundamento no art. 44 § 19, inciso IV da Lei n? 9.430, de 1996, ndo pode ser
exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Contudo, com a edicdo da Medida Proviséria n? 351/2007 em 22/01/2007,
posteriormente convertida na Lei n2 11.488/2007, a multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas de IRPJ e CSLL passou a ter novo regramento previsto no art. 44, inciso Il, da Lei n?
9.430/96:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracao e nos de declaracdo inexata;
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Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

a) na forma do art. 82 da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaracdo de
ajuste, no caso de pessoa fisica;

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribui¢do social
sobre o lucro liquido, no ano-calenddrio correspondente, no caso de pessoa
juridica.

A alteragdo da redacdo do art. 44 da Lei n? 9.430/96 buscou adequar o dispositivo
face a jurisprudéncia entdo dominante no CARF, que resultou na Simula CARF n? 105. A forma
legislativa anterior dava margem a interpretacdo da existéncia de bis in idem, entendendo que a
"mesma" multa seria aplicada quando do lancamento de oficio do tributo.

Assim, a Sumula CARF n2 105 ficou restrita as multas isoladas relativas a periodos
anteriores a nova legislacdo, ja que todos os Acdrddaos Precedentes sdo referentes a multas
isoladas aplicadas com base na redacao legal anterior as alteragdes referidas.

Partindo para a nova configuracao legal, se percebe que as multas isoladas e as em
conjunto com os tributos, como definidas no art. 44 da Lei n? 9.430, de 1996, vinculam-se a
infracGes de naturezas distintas. Sdo, na verdade, duas as penalidades previstas no art. 44: uma,
exigida juntamente com o tributo faltante, nas hipdteses de “de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaragao e nos de declaragdo inexata”, valorada em 75% “sobre a
totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdao”; outra, exigida de forma isolada, no
percentual de 50%, na hipotese da falta recolhimento das estimativas mensais de IRPJ e da CSLL.

Conclui-se, pois, que as multas sdo distintas e autdbnomas. Isso decorre, acima de
tudo, das evidentes diferencas que existem entre as hipdteses de incidéncia e os consequentes
das normas punitivas. No IRPJ e na CSLL, se observa que os critérios material e temporal sdo
completamente distintos. O tributo n3dao pago, decorrente da existéncia de lucro apurado
trimestralmente ou anualmente, submete-se a multa do inciso | do art. 44 da Lei n? 9.430 de 1996,
enguanto a estimativa ndo recolhida, decorrente da existéncia de receita bruta mensal ou
balancos de reducdo, submete-se a multa do inciso Il do dispositivo antes citado.

No caso do inciso | do art. 44 da Lei n? 9.430 de 1996, a quantificacdo toma por
base o tributo devido em fung¢do do lucro, fazendo incidir o percentual de 75%. No caso do inciso
I, letra “b”, do dispositivo antes citado, a quantificacdo toma por base a estimativa apurada em
funcdo da receita bruta ou resultados mensais, fazendo incidir o percentual de 50%.

Os julgados mais recentes da 12 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, no
ambito desta 12 Secdo, publicados no sitio eletronico do CARF, evidenciam de forma inequivoca a
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possibilidade de aplicacdo concomitante das duas penalidades em hipdteses de lancamento de
oficio, nos termos dos fundamentos expostos no presente voto:

Numero do processo: 16682.720832/2018-91
Turma: 12 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 12 SECAO

Secdo: Camara Superior de Recursos Fiscais

Data da sessdo: Tue Nov 04 00:00:00 UTC 2025
Data da publicagdo: Mon Dec 29 00:00:00 UTC 2025

Ementa: Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendario: 2013 RECURSO
ESPECIAL. AUSENCIA DE SIMILITUDE FATICA ENTRE OS ACORDAOS COMPARADOS.
NAO CONHECIMENTO. A auséncia de similitude fatico-juridica entre as decisdes
comparadas (acérddo recorrido x paradigmas) impede a caracterizagdo do
dissidio, prejudicando o conhecimento recursal. RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTO AUTONOMO NAO ATACADO. NAO CONHECIMENTO. N3o se
conhece do recurso especial que nao logra demonstrar a necessdria divergéncia
jurisprudencial em relacdo a um fundamento juridico autbnomo constante do
acérdao recorrido. Assunto: Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL Ano-
calenddrio: 2013 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE_ OFiclO.
LEGALIDADE. A partir do ano-calendario 2007, a alteracdo legislativa promovida
pela Medida Provisdria n2 351, de 2007, no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa
clara a possibilidade de aplicagao de duas penalidades em caso de langamento de
oficio frente a sujeito passivo optante pela apurag¢do anual do lucro tributavel. A
redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que serdo aplicadas as seguintes
multas. A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
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pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa
no ano-calendario correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de
imposicdo da multa apds o encerramento do ano-calendario. Assunto: Imposto
sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendério: 2013 AGIO. EMPRESAS DO
MESMO GRUPO. AUSENCIA DE SUBSTANCIA ECONOMICA. INDEDUTIBILIDADE. E
indedutivel, por falta de substancia econémica, o agio originado de operacbes
realizadas entre empresas do mesmo grupo econémico. MULTA ISOLADA SOBRE
ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ. LANCAMENTO APOS O ENCERRAMENTO DO ANO-
CALENDARIO COM APURACAO DE PREJUIZO FISCAL. CABIMENTO. De acordo com
a Sumula CARF n? 178: “A inexisténcia de tributo apurado ao final do ano-
calendario ndo impede a aplicagdo de multa isolada por falta de recolhimento de
estimativa na forma autorizada desde a redacgdo original do art. 44 da Lei n2
9.430, de 1996”.

Numero da decisdo: 9101-007.476
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Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da
Fazenda Nacional, e, relativamente ao Recurso Especial do Contribuinte: (i) por
unanimidade de votos, ndo conhecer do recurso em relagdo as matérias “2- agio
originado em aquisicdo entre partes independentes ndo é agio interno”, “3-
inexisténcia de agio interno no presente caso — inexisténcia de reavaliacao”, “4-
incorporacdo de agdes de terceiros independentes ndo produz agio interno”, e “5-
CSLL: possibilidade de amortizagao do agio”, e, por maioria de votos, conhecer do
recurso apenas em relagao a matéria “1- Inexisténcia de vedagdo legal ao registro
e amortizacdo do &agio interno”, limitada ao 4gio da 12 etapa”, vencida a
Conselheira Edeli Pereira Bessa que votou por conhecer integralmente dessa
matéria. No mérito, acordam em: (i) quanto ao recurso da Fazenda Nacional: (a)
por unanimidade de votos, dar-lhe provimento parcial para restabelecer as
exigéncias de multas isoladas por falta de recolhimento de estimativas de IRPJ; e
(b) por voto de qualidade, dar provimento ao recurso para restabelecer as
exigéncias de multas isoladas concomitantes de CSLL, vencidos os Conselheiros
Luis Henriqgue Marotti Toselli (relator), Maria Carolina Maldonado Mendonga
Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira
Junior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por negar provimento; e (ii)
relativamente ao recurso do Contribuinte: (i) por maioria de votos, negar-lhe
provimento, vencidos os Conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli (relator),
Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por
dar provimento. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli
Pereira Bessa. Votou pelas conclusdes do voto vencedor, quanto ao mérito do
recurso do Contribuinte, a Conselheira Maria Carolina Maldonado Mendonca
Kraljevic. Manifestaram intencdo de apresentar declaragio de voto as
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Conselheiras Edeli Pereira Bessa e Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic.
Assinado Digitalmente Luis Henrique Marotti Toselli — Relator Assinado
Digitalmente Edeli Pereira Bessa — Redatora Designada Assinado Digitalmente
Carlos Higino Ribeiro de Alencar — Presidente Participaram da sessdo de
julgamento os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli, Luiz
Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic,
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior,
Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Jandir José Dalle Lucca, Semiramis de Oliveira
Duro, Carlos Higino Ribeiro de Alencar (Presidente).

Nome do relator: LUIS HENRIQUE MAROTTI TOSELLI

Numero do processo: 16561.720241/2016-29
Turma: 12 TURMA/CAMARA SUPERIOR REC. FISCAIS
Camara: 12 SECAO

Sec¢do: Camara Superior de Recursos Fiscais
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Data da sessdo: Tue Nov 04 00:00:00 UTC 2025
Data da publicacdo: Wed Dec 24 00:00:00 UTC 2025

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario:
2011, 2012 RECURSO ESPECIAL DO SUJEITO PASSIVO. AMORTIZACAO DE AGIO.
CONHECIMENTO. DESISTENCIA. N3o se conhece de recurso especial diante da
desisténcia manifestada pelo sujeito passivo, devendo ser determinado o
encaminhamento dos autos a unidade de origem para as providéncias de sua
algada, sem retorno ao CARF. MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO
DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE_OFicCIO.
LEGALIDADE. A partir do ano-calendario 2007, a alteracao legislativa promovida
pela Medida Provisdria n2 351, de 2007, no art. 44, da Lei n2 9.430, de 1996, deixa
clara a possibilidade de aplicacdo de duas penalidades em caso de lancamento de
oficio frente a sujeito passivo optante pela apurag¢do anual do lucro tributavel. A

redacdo alterada é direta e impositiva ao firmar que serdo aplicadas as seguintes
multas. A lei ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do
pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa
no ano-calendario correspondente, ndo havendo falar em impossibilidade de
imposicdao da multa apds o encerramento do ano-calendario.

Numero da decisdo: 9101-007.480

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em nao conhecer do Recurso Especial do
Contribuinte em face do pedido de desisténcia, e conhecer do Recurso Especial da
Fazenda Nacional. No mérito, por voto de qualidade, acordam em dar provimento
ao recurso da Fazenda Nacional para restabelecer as exigéncias de multas isoladas
concomitantes vencidos os Conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli, Maria
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Carolina Maldonado Mendonga Kraljevic, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes,
Heldo Jorge dos Santos Pereira Junior e Jandir José Dalle Lucca que votaram por
negar provimento. Assinado Digitalmente Edeli Pereira Bessa - Relatora Assinado
Digitalmente Carlos Higino Ribeiro de Alencar — Presidente Participaram da sessao
de julgamento os Conselheiros Edeli Pereira Bessa, Luis Henrique Marotti Toselli,
Luiz Tadeu Matosinho Machado, Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic,
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Heldo dos Santos Pereira Junior, Fernando
Brasil de Oliveira Pinto, Jandir José Dalle Lucca, Semiramis de Oliveira Duro e
Carlos Higino Ribeiro de Alencar (Presidente).

Nome do relator: EDELI PEREIRA BESSA

Desta forma, sdo duas normas distintas e autébnomas, que punem, em diferentes
graus, ilicitudes diversas, por razdes diversas.

Desse modo, apds o advento da MP n2 351/2007, entendo que a multa isolada deve
ser mantida, ainda que aplicada em concomitancia com as multas de oficio pela auséncia de
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recolhimento/pagamento de tributo apurado de forma definitiva. Tal conclusdo decorre da
constatacdo de se tratar de penalidades distintas, com origem em fatos geradores e periodos de
apuracdo diversos, e ainda aplicadas sobre bases de cdlculos diferenciadas. A legislacdo, em
nenhum momento, vedou a aplicagdao concomitante das penalidades em comento.

Dispositivo
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva
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